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Tribunal da comarca de


Meritíssimo Juiz de Direito
Proc. n.º


Cláudio, Requerido nos autos em referência, vem na presente au-
diência apresentar a sua contestação à petição de alimentos provi-
sórios deduzida pela sua filha Bárbara, o que faz nos termos e com
os seguintes fundamentos:


01	Atendendo às necessidades da Requerente a prestação de ali-
mentos nunca poderia ser superior a € 250,00.

02	Na sua actividade profissional como trabalhador dependente,
aufere a quantia líquida mensal de 3.668,39€ (doc. 1).

03	Como trabalhador independente, aufere a quantia anual lí-
quida de 3.879,30 (doc. 2).

04	Encontra-se a pagar a importância de 307,50€, a título de ali-
mentos para a irmã da requerente, e a importância de 50,00€
para pagamento de prestações vencidas e não pagas, quantias
descontadas no seu salário (doc.3 ).

05	Encontra-se a pagar a importância de 307,50€, a título de
alimentos para uma outra irmã da requerente, mediante ad-
judicação de parte do respectivo vencimento, tendo sido or-
denada a penhora de 1/6 do vencimento do mesmo (doc. 4).
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06	Tem despesas com luz, telefone e gás, sendo que em Maio de
2009 a despesa com a luz ascendeu a 49,19 € (doc. 5);

07	Tem despesas com o combustível do carro, nas deslocações
diárias que efectua para Barcelos, para Braga e para o Porto
(doc. 6),

08	e com o respectivo seguro, no valor anual de 630,30 € (doc. 7)

09	e mensalmente paga a quantia de 307,66 €, relativa ao em-
préstimo contraído para a sua aquisição (doc. 8);

10	paga mensalmente a quota de 10,00€ para a Ordem dos En-
genheiros (doc. 9);

11	paga mensalmente 51,28€ de seguro de doença. (doc. 10)

12	Paga ainda € 1330,00 euros por mês referente à mensalidade do
lar de idosos onde a sua mãe se encontra internada (doc. 11).

13	Feitas as contas, o requerido aufere mensalmente a quantia
global líquida de 3.991,66 euros.

14	Descontando todas as despesas fixas, o que lhe sobra mal che-
ga para as despesas com a sua alimentação, vestuário, dinhei-
ro de bolso, etc.

15	Deste modo, é bom de ver que o Requerido não tem condi-
ções para pagar uma prestação alimentícia à Requerente desse
jaez, manifestamente superior à que ela realmente necessita.
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16	Acresce que o ora Requerido já não pode proporcionar um
nível de vida idêntico ao do passado, com os mesmos confor-
tos e luxos, na medida em que esse trem de vida era manifes-
tamente exorbitante e estava acima das posses do requerido,

17	o que, aliás, foi a causa de muitas discussões no seio familiar.

18	Presentemente o requerido está sobre endividado e não pode
agravar essa situação, pelo que todos têm de fazer um peque-
no esforço de contenção e austeridade.
Os alimentos serão proporcionados aos meios daquele que
houver de prestá-los e à necessidade daquele que houver de
recebê-los (Artigo 2004.º do CC).
O valor que a Requerente exige é manifestamente despro-
porcionado face aos encargos do requerido e extravasam as
necessidades dela.
Nos alimentos provisórios, dadas as características do pro-
cedimento e a superficialidade com que a prova é apreciada,
não se deverá atender a mais do que o limiar de sobrevivência.


Termos em que, nos mais de direito e
com o mui douto suprimento de Vossa
Excelência, deve a presente contestação
à providência ser julgada parcialmente
procedente por provada em decorrên-
cia ser o Requerido obrigado a pagar à
Requerida mensalmente uma quantia
não superior a € 250, a título de pensão
de alimentos provisórios.
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Junta: procuração forense, 11 documentos e documento comprova-
tivo do pagamento da taxa de justiça.
Valor da acção: o da p. i.


Prova:
i) O Rte peticiona a prova por declarações de parte nos termos do
art.º 466.º do nCPC;
ii) Rol de testemunhas, a apresentar:

Nome, profissão e morada


O Advogado




